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BRASPE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI - CNPJ 01.019.747/0001-54
1) QUESTIONAMENTO: Será obrigatório utilizar os
percentuais de encargos de 82,15% conforme convenção coletiva? As empresas que não utilizarem esses percentuais serão
desclassificadas?
2) QUESTIONAMENTO: Para composição da Planilha de custos será obrigatório fazer Planilha para cada
Município? Ou podemos fazer uma Planilha única modificando somente os Municípios com ISS diferenciado?
 3)
QUESTIONAMENTO: Devido a uma grande quantidade de municípios não possuir transporte público regulamentado,
podemos utilizar nestes casos o valor da tarifa de vale transporte praticada em Salvador - BA?
4) QUESTIONAMENTO: Qual
parâmetro será utilizado para avaliação dos valores de transporte cotados pelas empresas? Visto que o vale transporte é um
item gerenciável,
 5) QUESTIONAMENTO: Todos os postos na escala 12x36 horas receberam pagamento do benefício
intervalo intrajornada?
 6) QUESTIONAMENTO: É necessário o fornecimento de rádio de comunicação para algum dos
postos? Se sim qual a quantidade?
7) QUESTIONAMENTO: É necessário o fornecimento de detector de metais portátil para
algum dos postos? Se sim qual a quantidade?
8) QUESTIONAMENTO: O fardamento de todos os postos é convencional ou
algum deles utilizará terno?
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1) QUESTIONAMENTO: Será obrigatório utilizar os percentuais de encargos de 82,15% conforme convenção coletiva? As
empresas que não utilizarem esses percentuais serão desclassificadas?
 RESPOSTA: Conforme disposto no Termo de
Referência, Regra 1.2 do ANEXO I – Modelo III:
“1.2 Os itens que compõem o modelo de planilha de encargos sociais são
indicados apenas à título referencial, sendo discricionário à licitante incluir ou excluir itens de custos, desde que restem
mantidos todos aqueles previstos no decreto estadual nº 15.219/2014 e aqueles previstos na legislação vigente, sobretudo
os itens 1 a 11, 18, 25.1, 25.2 e 25.3, observada a exceção admitida no item 2.2.5 deste regramento.”
 Logo, não há
obrigatoriedade de utilização do percentual de encargos sociais definido na convenção coletiva vigente, ficando a licitante
obrigada a observar os regramentos definidos no edital do PE n° 09/2022. 2) QUESTIONAMENTO: Para composição da
Planilha de custos será obrigatório fazer Planilha para cada Município? Ou podemos fazer uma Planilha única modificando
somente os Municípios com ISS diferenciado?
RESPOSTA: Conforme se verifica do item “REGRAS PARA PREENCHIMENTO
DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS”, constante no Modelo II do ANEXO I ao edital, tem-se a seguinte regra
aplicável ao questionamento sob análise:
“1. As planilhas de composição de custos deverão ser elaboradas observadas as
seguintes regras:
1.1 Para os Montantes I e II, deverá ser preenchida UMA ÚNICA PLANILHA POR TIPO DE POSTOS DE
SERVIÇO, para todos os postos abrangidos pelo mesmo instrumento coletivo, sendo:
•	Modelo 1.1 para o posto de 8 horas e
48 min;
 •	 Modelo 1.2 para o posto de 12 horas diurno;
 •	 Modelo 1.3 para o posto de 12 horas noturno;
 1.2. Para os
Montantes III e IV, deverão ser apresentadas ao todo 90 (noventa) planilhas distintas de composição de custos,
separadamente para cada tipo de posto de serviço e por município, sendo:
•	Modelo 2.1 – Para empresas não optantes pelo
Simples Nacional;
 •	 Modelo 2.2 – Para as empresas optantes pelo Simples Nacional;”
 Informamos, ainda, que foram
disponibilizados os modelos de planilhas de composição de custos, os quais poderão ser utilizados pelos licitantes.
 3)
QUESTIONAMENTO: Devido a uma grande quantidade de municípios não possuir transporte público regulamentado,
podemos utilizar nestes casos o valor da tarifa de vale transporte praticada em Salvador - BA?
RESPOSTA: O valor do vale
transporte deverá ser estabelecido conforme disposto na regra 4, relativa ao Modelo II do ANEXO I:
“4. Os valores unitários
do auxílio transporte a serem consignados deverão corresponder, preferencialmente, aos valores dos transportes públicos
coletivos vigentes EM CADA MUNICÍPIO à época da licitação.”
Na hipótese de não haver transporte público regulamentado
na localidade, deverá ser aplicada a regra do subitem 4.1, a saber:
“4.1 Para fins de pagamento real do auxílio transporte
ao colaborador, deverá ser considerado o valor necessário para custeio do seu deslocamento mensal, no montante
equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) do seu salário base, nos termos da legislação vigente.” 4)
QUESTIONAMENTO: Qual parâmetro será utilizado para avaliação dos valores de transporte cotados pelas empresas? Visto
que o vale transporte é um item gerenciável,
 RESPOSTA: O valor do vale transporte deverá ser estabelecido conforme
disposto na regra 4, relativa ao Modelo II do ANEXO I:
“4. Os valores unitários do auxílio transporte a serem consignados
deverão corresponder, preferencialmente, aos valores dos transportes públicos coletivos vigentes EM CADA MUNICÍPIO à
época da licitação.
4.1 Para fins de pagamento real do auxílio transporte ao colaborador, deverá ser considerado o valor
necessário para custeio do seu deslocamento mensal, no montante equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento)
do seu salário base, nos termos da legislação vigente.”
Vale ressaltar que será avaliada, quando da análise das planilhas de
custos, a exequibilidade dos valores cotados. 5) QUESTIONAMENTO: Todos os postos na escala 12x36 horas receberam
pagamento do benefício intervalo intrajornada?
RESPOSTA: Sim. Conforme jornada de trabalho estabelecida no item 3.1.3.8
do Termo de Referência e 3.5.6 da Minuta de Contrato, ANEXOS II e IV do edital, não há previsão de gozo de intervalo
intrajornada pelos postos de 12 HORAS DIURNO e 12 HORAS NOTURNO, devendo tal benefício ser indenizado para os
referidos postos.
6) QUESTIONAMENTO: É necessário o fornecimento de rádio de comunicação para algum dos postos? Se
sim qual a quantidade?
RESPOSTA: Não há exigência do fornecimento de tal equipamento. Porém, a licitante poderá incluir
na sua proposta de preços os equipamentos que entender necessários à plena execução dos serviços, em quantidades que
estejam de acordo com os postos de serviço contratados.
7) QUESTIONAMENTO: É necessário o fornecimento de detector
de metais portátil para algum dos postos? Se sim qual a quantidade?
RESPOSTA: Não há exigência do fornecimento de tal
equipamento. Porém, a licitante poderá incluir na sua proposta de preços os equipamentos que entender necessários à
plena execução dos serviços, em quantidades que estejam de acordo com os postos de serviço contratados.
 8)
QUESTIONAMENTO: O fardamento de todos os postos é convencional ou algum deles utilizará terno?
RESPOSTA: A definição
do fardamento consta no item 3.8.1.2.2 do Termo de Referência e item 4.6.2 da minuta de contrato, ANEXOS II e IV do
edital, respectivamente:
“3.8.1.2.2 A cada período de 06 (seis) meses, no mínimo 01 (um) kit de fardamentos completos,
padronizados e adequados à natureza do serviço prestado, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças em cor escura; 03
(três) camisas de manga curta em algodão, de mesma cor, bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 01 (um)
cinto social preto; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de bota ou coturno, compatíveis com as atividades a serem
desenvolvidas;”
 Assim, observa-se que não há exigência de terno na presente contratação.
 OBS.¹: RESPOSTAS
SUBSIDIADAS PELA ANÁLISE TÉCNICA DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/MPBA.
 OBS.²:
QUESTIONAMENTOS E RESPOSTAS SERÃO DISPONIBILIZADOS NO SITE DO MPBA E INSERIDOS EM SISTEMA ELETRÔNICO
DE LICITAÇÕES.
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